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ASSEMBLEIALEGISLATIVA DAREGIÃO AUTÓNOMA
DAMADEIRA

Decreto Legislativo Regional n.º 20/2011/M 

de 26 de Dezembro

Taxas do imposto sobre o rendimento das pessoas
singulares e do imposto sobre o rendimento 

das pessoas colectivas 

Portugal, a Europa e a Região Autónoma da Madeira
encontram-se a braços com uma grave crise sistémica,
resultante do alastramento da crise da dívida soberana num
contexto de enorme fragilidade do sistema bancário, que
torna indispensável a assunção de medidas a nível europeu,
nacional e regional que conduzam à resolução da crise e à
estabilidade financeira. 

Neste cenário macroeconómico de enorme dificuldade,
revela-se inevitável a assunção de medidas corajosas de
contenção da despesa e incremento da receita fiscal, que já
surgiram na Lei do Orçamento de Estado para 2012 e às
quais a Região Autónoma da Madeira não pode ser alheia. 

Neste momento a rigorosa execução das normas relativas
à receita e à despesa da região de natureza orçamental é de
capital importância no restabelecimento da sua credibilidade
e no indispensável estímulo à competitividade, no sentido de
colocar de novo as economias portuguesa e madeirense
numa trajectória ascendente, sendo que as medidas muito
difíceis de grande contenção da despesa e de incremento da
receita conferem algum conforto sobre a probabilidade de
cumprimento das metas orçamentais acordadas no programa
de ajustamento celebrado pelo país e no programa que se
encontra a ser negociado para a Madeira. 

O Orçamento de Estado para 2012 e as duras medidas que
previu decorrem essencialmente do programa de
ajustamento acordado com os parceiros internacionais de
Portugal. 

Este programa assenta fundamentalmente em três pilares:
(i) a consolidação orçamental; (ii) a estabilidade financeira;
e (iii) a transformação estrutural da economia com o
objectivo de aumentar a sua competitividade e promover o
crescimento económico. 

As medidas fiscais de maior relevância decorrem todas
do Memorando de entendimento acordado com os parceiros
internacionais de Portugal e dos seus três pilares essenciais
já acima mencionados. 

Neste quadro nacional e internacional e atenta a
importância para a região de fontes de financiamento
externo, revela-se de primordial necessidade que o
normativo criado reflicta o esforço de consolidação
orçamental e de ajustamento financeiro que se encontra a ser
seguido a nível nacional. 

Assim, revela-se indispensável o reforço da receita da
região que também terá que ser obtida pela via fiscal, através
do agravamento das taxas dos impostos que impendem sobre
o rendimento das pessoas singulares e colectivas. 

Assim: 
A Assembleia Legislativa da Madeira decreta, de acordo

com a alínea i) do n.º 1 do artigo 227.º da Constituição da
República Portuguesa, com as alíneas c) e f) do n.º 1 do
artigo 37.º do Estatuto Político-Administrativo da Região
Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de
Junho e revisto pelas Leis n.º 130/99, de 21 de Agosto, e 
n.º 12/2000, de 21 de Junho, o seguinte: 

Artigo 1.º 
Imposto sobre o rendimento das pessoas singulares 

1 - O artigo 2.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 3/2001/M, de 22 de Fevereiro, com as alterações
introduzidas pelos Decreto Legislativo Regional 

n.º 34/2009/M, de 31 de Dezembro, Decreto
Legislativo Regional n.º 14/2010/M, de 5 de Agosto
e Decreto Legislativo Regional n.º 2/2011/M, de 10
de Janeiro que consagra as taxas do imposto sobre o
rendimento das pessoas singulares a vigorar na
Região Autónoma da Madeira, passa a ter a seguinte
redacção: 

«Artigo 2.º 
Taxas gerais de imposto 

1 - É a seguinte a tabela de taxas do imposto aplicável aos
sujeitos passivos de IRS residentes na Região Autónoma
da Madeira, em substituição da tabela de taxas gerais
previstas no artigo 68.º do CIRS:

2 - O quantitativo do rendimento colectável, quando superior
a 4.898 euros, é dividido em duas partes: uma, igual ao
limite do maior dos escalões que nele couber, à qual se
aplica a taxa da coluna (B) correspondente a esse escalão;
outra, igual ao excedente, à qual se aplica a taxa da coluna
(A) respeitante ao escalão imediatamente superior.

3 - ............................................................................................ 

4 - ...........................................................................................»

2 - É aditado o seguinte artigo ao Decreto Legislativo
Regional n.º 3/2001/M, de 22 de Fevereiro, com as
alterações introduzidas pelos Decreto Legislativo
Regional n.º 34/2009/M, de 31 de Dezembro,
Decreto Legislativo Regional n.º 14/2001/M, de 5 de
Agosto e Decreto Legislativo Regional 
n.º 2/2011/M, de 10 de Janeiro: 

«Artigo 2.º-A
Taxa adicional 

1 - Sem prejuízo do disposto no artigo 2.º, ao quantitativo do
rendimento colectável superior a  153 300 é aplicada a taxa
adicional de 2,5%. 

2 - Tratando-se de sujeitos passivos casados e não separados
judicialmente de pessoas e bens, a taxa referida no número anterior
aplica-se à diferença positiva entre a divisão por dois do rendimento
colectável e o limite estabelecido no mesmo número, multiplicada
por dois.»

Artigo 2.º 
Imposto sobre o rendimento 

das pessoas colectivas 

O artigo 2.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 2/2001/M, de 20 de Fevereiro, com as alterações
introduzidas pelos Decreto Legislativo Regional 
n.º 45/2008/M, de 31 de Dezembro e Decreto Legislativo
Regional n.º 34/2009/M, de 31 de Dezembro, passa a ter a
seguinte redacção: 
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«Artigo 2.º 
Taxas 

1 - A taxa do imposto sobre o rendimento das pessoas
colectivas, prevista no n.º 1 do artigo 87.º do Código do
IRC, para vigorar na Região Autónoma da Madeira, é de
25%. 

2 - ............................................................................................ 

3 - ............................................................................................ 

4 - ...........................................................................................»

Artigo 3.º 
Entrada em vigor 

O presente diploma entra em vigor no dia 1 de Janeiro de
2012. 

Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legislativa
da Região Autónoma da Madeira em 15 de Dezembro de
2011. 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, José Miguel
Jardim d'Olival Mendonça

Assinado em 16 de Dezembro de 2011. 

Publique-se. 

O RE P R E S E N TA N T E D A RE P Ú B L I C A PA R A A RE G I Ã O
AUTÓNOMA DA MADEIRA, Ireneu Cabral Barreto

Decreto Legislativo Regional n.º 21/2011/M 

de 26 de Dezembro

Adaptação orgânica e funcional do 
Decreto-Lei n.º 287/2003, de 12 de Novembro 

à Região Autónoma da Madeira 

A Região Autónoma da Madeira tem poder tributário
próprio, bem como o poder de adaptar às especificidades
regionais o sistema fiscal nacional, nos termos da alínea i) do
n.º 1 do artigo 227.º da Constituição da República
Portuguesa, da alínea f) do n.º 1 do artigo 37.º e do artigo
107.º do Estatuto Político-Administrativo da Região
Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei n.º 130/99, de 21
de Agosto. 

A autonomia fiscal da Região Autónoma da Madeira,
consagrada no artigo 5.º do Estatuto Político-Administrativo,
não afecta a integridade da soberania do Estado e exerce-se
no quadro da Constituição e do Estatuto Político-
-Administrativo da Região Autónoma da Madeira. 

Mediante a entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 18/2005,
de 18 de Janeiro, foram transferidas para a Região Autónoma
da Madeira as atribuições e competências fiscais que, no
âmbito da Direcção de Finanças da RAM e dos respectivos
serviços dependentes, eram exercidas no território desta
Região Autónoma pelo Governo da República. 

Compete ao Governo Regional da Região Autónoma da
Madeira, a partir da entrada em vigor daquele diploma,
exercer a plenitude das competências previstas na
Constituição da República Portuguesa e na lei em relação às
receitas fiscais próprias, praticando todos os actos
necessários à sua administração e gestão. 

A transferência para a Região Autónoma da Madeira das
atribuições e competências fiscais é o culminar da autonomia
financeira regional, contribuindo esta política de

descentralização tributária, para uma melhoria dos interesses
da respectiva população, tornando mais próxima, ajustada e
simultaneamente, mais célere a capacidade de resposta aos
contribuintes. 

Através do Decreto Regulamentar Regional n.º 29-
-A/2005/M, de 31 de Agosto, foi criada a Direcção Regional
dos Assuntos Fiscais, visando a prossecução na Região
Autónoma da Madeira das atribuições e competências
cometidas à extinta Direcção de Finanças da Região
Autónoma da Madeira. 

Em consequência, as competências e atribuições fiscais
que vinham sendo exercidas na Região Autónoma da
Madeira pelo Governo da República, através do Ministro das
Finanças e do Director-Geral dos Impostos, passaram a ser
exercidas pelo Secretário Regional do Plano e Finanças e
pelo Director Regional dos Assuntos Fiscais. 

Face à realidade da regionalização dos serviços fiscais, e
considerando o princípio da certeza jurídica, a legislação
fiscal nacional carece de adaptação, em conformidade com o
disposto na alínea b) do artigo 134.º do Estatuto Político-
-Administrativo da Região Autónoma da Madeira, tornando-
-a mais clara para os contribuintes. 

Assim: 
A Assembleia Legislativa da Madeira decreta, ao abrigo

das alíneas a) e i) do n.º 1 do artigo 227.º da Constituição da
República Portuguesa, e para os efeitos previstos na alínea f)
do n.º 1 do artigo 37.º do Estatuto Político-Administrativo da
Região Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91,
de 5 de Junho, com as alterações introduzidas pelas Leis 
n.º 130/99, de 21 de Agosto e n.º 12/2000, de 21 de Junho,
que se adapte o Decreto-Lei n.º 287/2003, de 12 de
Novembro, com a nova redacção dada pela Lei n.º 60-
-A/2011, de 30 de Novembro, o seguinte: 

Artigo 1.º 
Objecto 

O presente diploma procede à adaptação orgânica e
funcional do Decreto-Lei n.º 287/2003, de 12 de Novembro,
à Região Autónoma da Madeira. 

Artigo 2.º 
Adaptação orgânica e funcional do Decreto-Lei 

n.º 287/2003, de 12 de Novembro, à Região 
Autónoma da Madeira 

1 - As referências legais feitas nos artigos 15.º-B, n.º 1,
15.º-C, n.º 1, 15.º-H e 15.º-I, n.º 5 do Decreto-Lei 
n.º 287/2003, de 12 de Novembro, com a nova
redacção dada pela Lei n.º 60-A/2011, de 30 de
Novembro, à Direcção-Geral dos Impostos, em
matéria que se insira nas atribuições e competências
fiscais da RAM, entendem-se reportadas à Direcção
Regional dos Assuntos Fiscais. 

2 - As referências legais feitas nos artigos 15.º-F, n.º 2 e
15.º-J, n.ºs 1 e 2 do Decreto-Lei n.º 287/2003, de 12
de Novembro, com a nova redacção dada pela Lei 
n.º 60-A/2011, de 30 de Novembro, à Comissão
Nacional de Avaliação de Prédios Urbanos
(CNAPU), em matéria que se insira nas atribuições e
competências fiscais da RAM, entendem-se
reportadas à Direcção Regional dos A s s u n t o s
Fiscais. 

3 - A referência legal feita no artigo 15.º, n.º 5 do
Decreto-Lei n.º 287/2003, de 12 de Novembro, com
a nova redacção dada pela Lei n.º 60-A/2011, de 30
de Novembro, ao Ministro das Finanças, em matéria
que se insira nas atribuições e competências fiscais
da RAM, entende-se reportada ao Secretário
Regional do Plano e Finanças. 
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Artigo 3.º 
Financiamento da avaliação geral dos prédios urbanos na

Região Autónoma da Madeira 

1 - Para despesas relacionadas com a avaliação geral
dos prédios urbanos na Região Autónoma da
Madeira, é afecta uma verba resultante da execução
das receitas tributárias do imposto municipal sobre
imóveis relativo aos anos de 2011 e de 2012, a
arrecadar em 2012 e 2013, respectivamente, ao
abrigo do disposto no n.º 5 do artigo 15.º do Decreto-
-Lei n.º 287/2003, de 12 de Novembro, aplicável
com as devidas adaptações. 

2 - A verba a afectar à avaliação geral é estabelecida por
portaria do Secretário Regional do Plano e Finanças,
ouvida a Associação dos Municípios da Madeira. 

Artigo 4.º 
Entrada em vigor e produção de efeitos 

1 - O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da respectiva publicação. 

2 - A adaptação orgânica e funcional prevista no
presente diploma reporta os seus efeitos às datas
previstas no artigo 10.º da Lei n.º 60-A/2011, de 30
de Novembro. 

Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legislativa
da Região Autónoma da Madeira em 15 de Dezembro de
2011. 

O P RESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, José Miguel
Jardim d'Olival Mendonça

Assinado em 16 de Dezembro de 2011. 

Publique-se. 

O RE P R E S E N TA N T E D A RE P Ú B L I C A PA R A A RE G I Ã O
AUTÓNOMA DA MADEIRA, Ireneu Cabral Barreto

Decreto Legislativo Regional n.º 22/2011/M 

de 26 de Dezembro

Procede a alterações no montante e condições de
transferências de receitas para o Fundo de Estabilização

Tributária da RAM (FET-M) 

As condições de atribuição do suplemento relativo ao
acréscimo de produtividade dos funcionários da Direcção
Regional dos Assuntos Fiscais, foram criadas pelo artigo 16.º
do Decreto Legislativo Regional n.º 21-A/2005/M, de 30 de
Dezembro, e regulamentadas no Capítulo V do Decreto
Legislativo Regional n.º 28/2006/M de 19 de Julho, com a
nova redacção dada pelo artigo 19.º do Decreto Legislativo
Regional n.º 45/2008/M de 31 de Dezembro. 

O Fundo de Estabilização Tributário da Região
Autónoma da Madeira, corresponde em termos legais, nos
seus traços gerais e específicos, ao Fundo de Estabilização
Tributário do Ministério das Finanças, criado pelo Decreto-
Lei n.º 158/96, de 3 de Setembro, na redacção dada pelo
artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 107/97, de 8 de Maio,
regulamentado e alterado pela Portaria n.º 132/98, de 4 de
Março, na redacção que lhe foi dada, respectivamente, pela
Portarias n.º 1213/2001, de 22 de Outubro e Portaria 
n.º 1001-A/2007 de 29 de Agosto. 

A criação dos referidos Fundos, visou o afectar dos
respectivos activos ao pagamento do suplemento de
produtividade, atribuído em função de particularidades
específicas da prestação de trabalho dos trabalhadores da
administração fiscal, bem como à realização de obras sociais. 

As medidas governamentais a tomar terão que se ajustar
ao cenário macroeconómico exigente e instável,
considerando as duras perspectivas económicas
internacionais. 

A Fazenda Pública da Região Autónoma da Madeira,
debate-se com uma situação económica e financeira gravosa
similar à do Estado Português, Europa e países terceiros,
exigindo a arrecadação extraordinária do maior volume
possível de receitas para fazer face aos elevados encargos
assumidos. 

Nestes termos, segundo a proposta do Orçamento do
Estado para 2012 em vez da actual parcela de 40 % das
receitas próprias da DGCI, o Fundo de Estabilização
Tributário do Ministério das Finanças, passa a receber
apenas 10 %. De forma homóloga, ao nível da administração
regional, o FET-M sofre idêntica redução na percentagem de
transferências das receitas da Direcção Regional dos
Assuntos Fiscais. 

Considerando o elevado interesse da prossecução do
interesse público em prol de todos os cidadãos madeirenses
e porto-santenses e da necessidade de colmatar as carências
fundamentais da Região Autónoma da Madeira. 

Assim: 
De acordo com a alínea a) do n.º 1 do artigo 227.º da

Constituição da República Portuguesa, e da alínea c) do n.º 1
do artigo 37.º do Estatuto Político-Administrativo da Região
Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de
Junho, e revisto pela Lei n.º 130/99, de 21 de Agosto e Lei
n.º 12/2000, de 21 de Junho, a Assembleia Legislativa da
Madeira decreta o seguinte: 

Artigo 1.º 
Objecto 

O presente diploma procede a alterações no montante e
condições de transferências de receitas para o Fundo de
Estabilização Tributário da Região Autónoma da Madeira
(FET-M) da Direcção Regional dos Assuntos Fiscais. 

Artigo 2.º 
Alteração ao Decreto Legislativo Regional 

n.º 21-A/2005/M de 31 de Dezembro 

O artigo 16.º do Decreto Legislativo Regional n.º 21-
-A/2005/M de 30 de Dezembro, alterado pelo artigo 19.º do
Decreto Legislativo Regional n.º 45/2008/M de 31 de
Dezembro, passa a ter a seguinte redacção: 

«Artigo 16.º 
Fundo de Estabilização Tributário da Região 

Autónoma da Madeira 

1 - ............................................................................................ 

2 - ............................................................................................ 

3 - ............................................................................................ 
a) ..............................................................................; 
b) Uma percentagem de 10 % das seguintes receitas

da DRAF: 
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i) ................................................................ 
ii) ................................................................ 
iii) ................................................................ 
iv) ................................................................ 
v) ................................................................ 
vi) ................................................................ 
vii) ................................................................ 
viii) ................................................................ 
ix) ................................................................ 
x) ................................................................ 
xi) ................................................................ 

4 - ............................................................................................ 

5 - ............................................................................................ 

6 - ............................................................................................ 

7 - Sem prejuízo do disposto no número anterior,
excepcionalmente, e com fundamento em dificuldades de
tesouraria da Região Autónoma da Madeira, poderá o
Secretário Regional do Plano e Finanças autorizar a
retenção parcial das verbas consignadas ao FET-RAM,
referidas nas alíneas a) e b) do presente preceito. 

8 - Verificando-se os pressupostos referidos no número
anterior, as verbas em causa são de imediato retidas nos
cofres da Tesouraria do Governo Regional, aquando da sua
transferência do IGCP para a Região Autónoma da
Madeira. 

9 - A devolução dos montantes referidos deverá ocorrer nos
dois anos económicos posteriores, salvo se ocorrerem
cumulativamente as seguintes condições: 
a) Manutenção das dificuldades de tesouraria para a

Região Autónoma da Madeira que determinaram
a retenção excepcional das verbas consignadas; 

b) Estejam assegurados pelo FET-RAM os meios
financeiros necessários para o pagamento dos
suplementos referidos no n.º 2 do presente
artigo.»

Artigo 3.º 
Produção de efeitos 

1 - A alteração à alínea b) do n.º 3 do artigo 16.º do
Decreto Legislativo Regional n.º 21-A/2005/M, de
30 de Dezembro, produz efeitos a partir de 1 de
Janeiro de 2012. 

2 - O aditamento previsto nos n.ºs 7 a 9 do artigo 16.º do
Decreto Legislativo Regional n.º 21-A/2005/M, de
30 de Dezembro, reporta os efeitos a 1 de Janeiro de
2011. 

Artigo 4.º 
Entrada em vigor 

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da
respectiva publicação. 

Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legislativa
da Região Autónoma da Madeira em 15 de Dezembro de
2011. 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, José Miguel
Jardim d'Olival Mendonça. 

Assinado em 16 de Dezembro de 2011. 

Publique-se. 

O RE P R E S E N TA N T E D A RE P Ú B L I C A PA R A A RE G I Ã O
AUTÓNOMA DA MADEIRA, Ireneu Cabral Barreto. 

Resolução da Assembleia Legislativa da Região
Autónoma da Madeira n.º 15/2011/M 

de 26 de Dezembro

Aprova o relatório e conta da Assembleia Legislativa da
Região Autónoma da Madeira do ano de 2010 

A Assembleia Legislativa da Madeira, reunida em
Plenário em 13 de Dezembro de 2011 resolveu, nos termos
dos artigos 5.º, alínea b) e 57.º do Decreto Legislativo
Regional n.º 24/89/M, de 7 de Setembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto Legislativo Regional n.º 10-
-A/2000/M, de 27 de Abril, aprovar o relatório e conta da
Assembleia Legislativa da Madeira referente ao ano
económico de 2010. 

Aprovada em sessão plenária da Assembleia Legislativa
da Região Autónoma da Madeira em 13 de Dezembro de
2011. 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, José Miguel
Jardim d'Olival Mendonça
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CORRESPONDÊNCIA

PUBLICAÇÕES

EXEMPLAR

ASSINATURAS

EXECUÇÃO GRÁFICA

IMPRESSÃO

DEPÓSITO LEGAL

Toda a correspondência relativa a anúncios e a assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direcção

Regional da Administração da Justiça.

Os preços por lauda ou por fracção de lauda de anúncio são os seguintes:
Uma lauda . . . . . . . . . . . . . . . . 15,91 cada 15,91;
Duas laudas . . . . . . . . . . . . . . . 17,34 cada 34,68;
Três laudas  . . . . . . . . . . . . . . . 28,66 cada 85,98;
Quatro laudas . . . . . . . . . . . . . . 30,56 cada 122,24;
Cinco laudas  . . . . . . . . . . . . . . 31,74 cada 158,70;
Seis ou mais laudas . . . . . . . . . 38,56 cada 231,36

A estes valores acresce o imposto devido.

Números e Suplementos - Preço por página  0,29

Anual Semestral
Uma Série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27,66 13,75;
Duas Séries . . . . . . . . . . . . . . . . . 52,38 26,28;
Três Séries  . . . . . . . . . . . . . . . . . 63,78 31,95;
Completa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 74,98 37,19.

Aestes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de Janeiro) e o imposto devido.

Divisão do Jornal Oficial

Divisão do Jornal Oficial

Número 181952/02

Preço deste número: 1,81 (IVA incluído)


